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Resumo

A administração pública é reconceituada com base na teoria da delimitação dos
sistemas sociais, que tem como foco de estudo a sociedade politicamente
articulada, a partir da concepção do que é o ser humano, como artífice, da
construção dessa sociedade. Considerada essa reconceituação, são discutidos os
modelos de administração pública, com o propósito de demonstrar a sua
complementaridade e a rede de coprodução do bem público de que fazem parte.
A existência humana se realiza em múltiplos espaços, cada qual com exigências e
necessidades próprias. A essa realidade social é que se aplicam os modelos de
administração pública. Quando analisados sob essa perspectiva, tais modelos
são complementares entre si, cada um com o seu espaço de aplicabilidade na
sociedade politicamente articulada; por via de consequencia, o bem público é co-
produzido em rede, e dessa rede, assim como as outras instâncias comunitárias
que compõem a sociedade, fazem parte esses diversos modelos. A partir dessa
complementaridade dos modelos e da coprodução do bem público, algumas
considerações são feitas sobre o estudo e a pesquisa em administração.

Palavras-chave: Administração pública. Modelos. Coprodução.
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1 Introdução

A administração pública, desde o seu início, fez uso da organização
burocrática como principal estratégia para alocar recursos e produzir o bem
público. Vista dessa forma, a administração pública “é a mais evidente parte
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do governo; é o governo em ação, é o executivo, operante, o mais visível
aspecto do governo...” (WILSON, 1887, p.199). Em um segundo momento,
a administração pública passou a tratar, também, da formulação, da
implementação e da avaliação da política pública (WALDO, 1980). Esse
modelo de administração pública é denominado, por alguns autores, admi-
nistração convencional ou velha administração pública (DENHARDT,
DENHARDT, 2003).

A partir das últimas décadas do século passado, os dilemas impostos
pelos limites fiscais tornaram o estado do bem-estar social inviável e a admi-
nistração pública passou a ser vista apenas sob o prisma da eficiência, da
redução dos gastos públicos e dos cortes orçamentários. Em tais condições,
ela foi reduzida à instrumentalidade do mercado, não compartilhando a esfe-
ra ou o domínio público (ARENDT, 1958; GOODSELL, 2003; CAMPBELL,
2005) ou, ainda, a sociedade politicamente articulada (VÖEGELIN, 1952).
Esse modelo de administração pública, denominado nova gestão pública,
transformou o cidadão em cliente ou consumidor a quem cabe fazer esco-
lhas, como se estivesse na esfera privada (BARZELAY, 2001).

Esses modelos de administração pública – com exceção de propostas
isoladas – foram concebidos a partir de categorias epistemológicas que con-
sagram a burocracia como referência para a produção dos serviços públicos
e o mercado como o melhor alocador do bem público. A crítica que esses
modelos vêm sofrendo também está relacionada com essas bases
epistemológicas. Assim, a velha administração pública, com a sua
impessoalidade e forma de dominação, é vista como ineficiente e de elevado
custo (KETLL, 2000), enquanto a nova gestão pública, ancorada no merca-
do, é criticada por descaracterizar a esfera pública e a democracia (SPICER,
2004; BATTISTELLI, RICOTA, 2005; POTOSKI, PRAKASH, 2004;
VENTRISS, 2002).

Algumas propostas isoladas e emergentes de administração pública
estruturaram a sua base epistemológica a partir dos princípios que caracteri-
zam a esfera pública e a democracia. Com base nesses princípios, tais pro-
postas contêm críticas ao modelo da velha administração pública e à nova
gestão pública (BELLONI, 1980; DENHARDT, DENHARDT, 2003). Mas es-
sas propostas também são frágeis, porque não oferecem estratégias para tor-
nar eficiente a produção e a alocação do bem público.

Em suma, o modelo da velha administração pública é ineficiente e one-
roso para a sociedade, a nova gestão pública enfatiza a esfera privada em
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detrimento da esfera pública e as propostas emergentes propõem poucas ações
para superar os problemas dos demais modelos. Quando analisados sob tais
prismas, isoladamente, os modelos de administração pública são pouco efi-
cazes para produzir e alocar o bem público para a sociedade. Contudo, a
sociedade a quem a administração pública serve não é constituída de um
modelo puro, isolado e de um único espaço linear para a existência humana.
Pelo contrário, a sociedade é constituída de múltiplos espaços e modelos
(RAMOS, 1981; SANTOS, 1988).

Portanto, os modelos e as propostas emergentes de administração pú-
blica não podem ser analisados e criticados como se cada um deles fosse um
fenômeno único, isolado, aplicado à sociedade como um todo homogêneo.
Em outros termos, os modelos e as propostas de administração pública apli-
cam-se à realidade social em que há múltiplos espaços para a existência hu-
mana, cada qual com suas exigências e necessidades próprias. Considerados
sob esse prisma, os modelos integram a administração pública e são necessá-
rios à sociedade politicamente articulada e ao cidadão que dela faz parte.
Cabe, agora, discutir e demonstrar a validade dessa assertiva.

Este artigo tem como objetivo demonstrar que os modelos e as propos-
tas de administração pública, quando analisados sob uma mesma base
epistemológica, são complementares entre si, cada um com o seu espaço de
aplicabil idade na sociedade polit icamente articulada; por via de
consequência, que o bem público é coproduzido em rede, da qual fazem
parte esses diversos modelos e propostas, assim como outras instâncias que
compõem a sociedade.

Para atingir esse objetivo, é necessário, além desta (1) introdução, (2)
reconceituar a administração pública a partir de uma base teórica que tenha
como foco de estudo a sociedade politicamente articulada e a concepção do
que é o ser humano, como artífice, na construção dessa sociedade. A teoria
da delimitação dos sistemas sociais, quando estudada sob o prisma de uma
sociedade multicêntrica, oferece essa base teórica. Ainda com base nessa
reconceituação, os (3) modelos e propostas de administração pública podem
ser rediscutidos com o propósito de demonstrar a sua complementaridade e
a rede de coprodução do bem público da qual fazem parte. Algumas (4)
considerações acerca do estudo e da pesquisa sobre a administração pública
e a listagem das (5) referências encerram este artigo.
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2 A Reconceituação da Administração Pública com
Base na Teoria da Delimitação dos Sistemas Sociais

Com o propósito de reconceituar administração pública, serão aqui dis-
cutidas as principais categorias epistemológicas da teoria da delimitação dos
sistemas sociais. Essas categorias serão ordenadas com base na concepção
de (1) ser humano; de (2) sociedade, mercado e organizações. O fecho se
fará com a (3) reconceituação de administração pública.

É necessário esclarecer que, neste artigo, a teoria da delimitação dos
sistemas sociais não será enfocada em toda a sua complexidade. O propósito
é, tão somente, dela extrair as categorias epistemológicas necessárias à
reconceituação da administração pública.

2.1 A Concepção de Ser Humano

O ser humano, na concepção da teoria da delimitação dos sistemas so-
ciais, é um ser único e multidimensional. Único, porque só ele pode agir e
analisar as suas ações com liberdade, encontrando nelas legitimidade ou não.
Portanto, só ele pode ser responsável, perante si mesmo, pelas ações que
lucidamente realizar, sob o império da razão. Multidimensional, porque é, ao
mesmo tempo, um animal político, social e econômico (CORNFORD, 1976).
Ele é, por excelência, um ser que necessita participar com os outros e da
participação dos outros para construir a sua existência e a dos outros
(ROBERTS, 2004). Por isso o ato de participação na esfera pública, inclusive
coproduzindo o bem público, pertence à condição humana, ele é inerente
ao animal político. O ser humano pode viver a sua existência integralmente
graças ao uso da razão que lhe proporciona a consciência da realidade da
própria vida (VÖEGELIN, 1977). O enfoque seguinte trata da concepção de
sociedade, mercado e organizações.

2.2 Concepção de Sociedade, Mercado e Organizações

A teoria da delimitação dos sistemas sociais categoriza os espaços da
existência humana em fenonomia, isonomia e economia, e foca primordial-
mente esses espaços em lugar de priorizar a sociedade como um todo. Arendt
(1958) faz a mesma projeção ao confrontar a esfera pública com a esfera
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privada. No âmbito da teoria que orienta esta discussão, cabe, portanto, em
vez da análise da sociedade, a análise dos espaços da existência humana.

O conceito de espaço segue o pensamento de Santos (1988). Esse au-
tor define espaço como um fato que perpassa o mundo concreto, positivo, e
o mundo das ideias. No mundo concreto, positivo, ele é o espaço físico de
que necessita o geógrafo para compor os seus mapas ou o arquiteto para
elaborar os seus projetos. No mundo das ideias, ele é o espaço da história e
da convivialidade humana, impossível de ser medido por uma escala métri-
ca. Ele é o espaço da existência humana que transcende as aparências. Em-
bora não possa ser ele medido por um aparato físico, negar que exista é ne-
gar a existência da mente e do próprio ser em sua condição humana.

A fenonomia é um espaço pessoal, do ser político, necessário à existên-
cia humana. Em um mundo sem espaços verdadeiramente pessoais, fenece
a razão, a ética, a unicidade e a multidimensionalidade humana e o equilí-
brio da mente. Sem esse espaço, o ser humano se brutaliza, se aliena de si
próprio e apenas reage de acordo com a regra social (VÖEGELIN, 1978).

A isonomia é o espaço dos iguais, da comunidade e da democracia
participativa ou comunal. As organizações sociais encontram no espaço
isonômico o seu habitat por excelência. Sem espaços isonômicos, o ser hu-
mano perde a sua relação de igualdade com o outro, sua capacidade de con-
cretizar o seu fazer com os outros. Pior, perde a tensão existencial, necessária
para a realização do sentido da vida (FRANKL, 1991). O espaço isonômico é
apropriado para o desenvolvimento de organizações sociais que, além de
produzir bens e serviços, oferecem a oportunidade para o exercício da
convivialidade e da realização pessoal (MASLOW, 1943; GERMINO, 1982).

A economia é um espaço de desiguais, em que se legitima a domina-
ção (WEBER, 1978). Ela se caracteriza pela eficiência para a produção e
alocação de bens e serviços. É um espaço também necessário à existência da
vida, pois, sem ele, não poderiam ser satisfeitas muitas das necessidades hu-
manas, tanto as de natureza primária, quanto secundárias e terciárias. O es-
paço econômico é, pois, imprescindível à existência humana.

O espaço da economia abrange o mercado, como alocador de bens e
serviços, bem como as organizações formais. Essas organizações foram estu-
dadas exaustivamente nos últimos anos. Não se esgotou, todavia, o entendi-
mento desses espaços complexos de produção de bens e serviços. As ques-
tões relativas à ação administrativa foram estudadas por Ramos (1983) quan-
do expôs os problemas relacionados com a racionalidade nas organizações,
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a ética e as suas tensões, o poder e a alienação, o envolvimento e o consen-
timento das pessoas, a superconformidade e a reificação. As questões levan-
tadas pelo autor sobre as estruturas de consentimento nas organizações do
tipo participativo merecem mais estudo, principalmente quando ocorrem no
espaço de burocracias que produzem o bem público.

Permeando a sociedade, existem algumas formas de organização que
não estão sob o predomínio da instrumentalidade do mercado. Nessa forma
de organização, muitas pessoas trabalham, enquanto outras se ocupam. O
trabalho é entendido como

[...] a prática de um esforço subordinado às necessidades
objetivas inerentes ao processo de produção em si. A ocu-
pação é a prática de esforços livremente produzidos pelo
indivíduo em busca de sua atualização pessoal (RAMOS,
1981, p.130).

Por ser a ocupação uma categoria essencial às organizações sociais, há
necessidade de limitar imposições e regras desnecessárias. Também há ne-
cessidade de fomentar as práticas participativas entre os membros da organi-
zação, com o objetivo de determinar as regras mínimas da convivialidade
nesses espaços predominantemente isonômicos.

2.3 A Reconceituação da Administração Pública

A administração pública, sob o prisma da teoria da delimitação dos
sistemas sociais, estrutura-se sobre algumas categorias que são essenciais
quando se concebe a pessoa humana como um ser único, a requerer uma
sociedade multicêntrica para exercer a sua multidimensonalidade.

Tais categorias, no seu conjunto, compõem as bases para a
reconceituação de administração pública. Antes, porém, torna-se necessário
retornar ao conceito de administração pública de Wilson (1887) acrescen-
tando as definições de administração pública utilizadas por Waldo (1980).
As definições de que se apropria Waldo para discutir o que é a administração
pública afirmam que “[…] é a organização e a gestão das pessoas e dos ma-
teriais necessários para alcançar os propósitos do governo”. Na continuação,
ele afirma que “a administração pública é a arte e a ciência da gestão aplica-
da aos negócios do estado”. Enquanto Wilson foca a administração pública
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como o governo ou o executivo, as duas definições apresentadas por Waldo
se referem à administração pública como governo ou negócios do estado.
Tanto o conceito apresentado por Wilson como as duas definições adotadas
por Waldo restringem a administração pública ao governo ou ao estado. Fal-
ta ao conceito e às definições, a inclusão do ser humano atuante na esfera
pública como o provedor de serviços públicos. Falta, também, incluir as or-
ganizações sociais como instituições aquém do governo e do estado, capazes
de produzir o bem público para o cidadão e para a sociedade. Com base na
discussão das categorias e na breve análise do conceito e definições realiza-
das anteriormente, cabe agora reconceituar a administração pública.

Assim, a administração pública é um conjunto de conhecimentos e de
estratégias em ação para prover os serviços públicos – bem comum – para o
ser humano, considerado em suas múltiplas dimensões e como cidadão
partícipe de uma sociedade multicêntrica articulada politicamente.

Nesse conceito estão incluídas as diversas categorias discutidas neste
documento, extraídas da teoria da delimitação dos sistemas sociais. Por exem-
plo, a unicidade e a liberdade do ser humano integram o conceito de cidada-
nia que se constitui na “obrigação de defesa da cidade e de contribuição
para seu bem-estar geral e o direito de opinar sobre seus destinos”
(JAGUARIBE, 1982, p. 3). Portanto, cada cidadão, por ser único e livre, tem
condições de agir e de participar, integralmente, da comunidade e, por con-
seguinte, da administração pública (PATTAKOS, 2004).

Consoante o conceito aqui desenvolvido, a democracia é essencial para
a administração pública, uma vez que, sem ela, é inconcebível haver articu-
lação política na sociedade. Da mesma forma, as dimensões do capital social
(PUTNAM, 2000) são indispensáveis à administração pública e ao desen-
volvimento em geral.

A administração pública vista sob a perspectiva da multidimensionalidade
humana também requer a instrumentalidade do mercado própria das organi-
zações econômicas. Portanto, a administração pública, enquanto estratégia
em ação para prover o serviço público, também faz uso da organização buro-
crática, além de outras formas organizacionais, comunitárias e pessoais, para
a produção dos serviços públicos. Isso significa que critérios de eficiência da
ação administrativa na produção do bem público também são importantes.

A discussão do conceito de administração pública poderia estender-se
no desenrolar deste artigo; no entanto, os detalhes das categorias que o inte-



104 Revista de Ciências da Administração • v. 11, n. 25, p. 97-120, set/dez 2009

José Francisco Salm • Maria Ester Menegasso

gram continuarão a ser elaborados ao longo do próximo tópico, que trata
dos modelos de administração.

3 Os Modelos e as Propostas de Administração Pública
como Estratégias que se Complementam na
Coprodução do Bem Público

A tentativa de agrupar as práticas administrativas sob grandes categori-
as tem sido muitas vezes frustrante. As escolas de administração e os mode-
los de gestão são dois exemplos que ilustram esse caso. Na raiz dessa frustra-
ção está o grau de generalidade e amplitude que alcança a administração,
bem como o fato de modelos serem incapazes de abranger toda a singulari-
dade da realidade. Feita essa ressalva, para os propósitos deste artigo, adota-
se a divisão dos modelos de administração pública desenvolvida por Ketll
(2000) e complementada por Denhardt e Denhardt (2003), por ser bastante
completa e incorporar um modelo emergente. Segundo esses autores, é pos-
sível listar os três principais modelos de administração pública, a saber: a
administração pública convencional, também identificada como a velha ad-
ministração pública; a nova gestão pública; e o modelo ou proposta emer-
gente denominada o novo serviço público. A cada um desses modelos
corresponde uma série de outras práticas ou iniciativas que serão indicadas
ao longo deste tópico.

Os modelos de administração pública têm uma base de valores que
remete a discussão ao tópico anterior. Afinal, cada modelo tem a sua base
epistemológica e os limites que ela lhe impõe. Por isso mesmo, ao apresentar
os (1) modelos e as propostas de administração pública, é necessário que se
discuta, também, o paradigma que sustenta cada um deles. Feito isso, será
necessário confrontar cada modelo com as categorias extraídas da teoria da
delimitação dos sistemas sociais e com o conceito de administração pública
elaborado a partir dessas categorias, visando (2) demonstrar a sua
complementaridade.
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3.1 Os Modelos e a Proposta de Administração Pública

O primeiro modelo é conhecido como administração pública conven-
cional ou a velha administração pública. Esse modelo está presente nas gran-
des burocracias do estado, tais como ministérios, secretarias de estado e fun-
dações.

O modelo convencional, sob a perspectiva da burocracia patrimonial,
foi adotado no Brasil por Dom João VI, no início do Século XIX, com a
instalação do governo (WILCKEN, 2004), dando sequência a uma serie de
reformas até nossos dias (GAETANI, 2003; MARINI, 2003). O modelo con-
vencional foi e continua sendo, em larga escala, o aparato que o estado pos-
sui para produzir o serviço público. Suas origens são as da burocracia, con-
forme concebida por Weber (1978). As principais vertentes desse modelo
são o modelo clássico da burocracia, o modelo neoclássico, o modelo
institucional, o modelo das relações humanas, o modelo denominado public
choice, cabendo também mencionar o modelo racional. Pode-se afirmar, com
a ressalva apresentada no início deste tópico, que o modelo convencional
de administração pública é representado pelo conjunto dessas abordagens.
Seria possível, também, subdividir o modelo convencional, para que cada
uma dessas vertentes se constitua em um submodelo.

A implementação do modelo da administração pública convencional
implica a criação formal da organização, definição de objetivos, estruturação,
adoção de tecnologias e desenvolvimento do processo cognitivo pelo corpo
funcional a quem compete exercer as funções e papéis organizacionais.
As funções administrativas exercidas pelos administradores públicos não fo-
gem às clássicas funções do administrador. O envolvimento do cidadão com
os afazeres da organização não é considerado como uma das estratégias para
a produção do bem público, a menos que seja para cooptá-lo para alcançar
maior eficiência e menor custo na realização dos serviços. Mesmo nesse caso,
espera-se que o poder discricionário dos administradores públicos seja redu-
zido, devendo responder pelos seus atos os agentes políticos. Aos adminis-
tradores públicos, na concepção do modelo de administração pública con-
vencional, cabe implementar as políticas públicas definidas pelo grupo elei-
to para exercer o poder político, exceto no caso do modelo ou submodelo de
políticas públicas. O modelo se sustenta na premissa de que o serviço públi-
co pode ser produzido por meio da busca dos interesses da burocracia e que,
por si só, é suficiente para a produção do bem público. Mas a prática tem
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demonstrado o contrário, mesmo porque, em uma sociedade moldada pelo
paradigma do interesse próprio, as organizações formais, entre as quais as
públicas, também se amoldam ao mesmo paradigma (HIRSCHMAN, 1978).
Essa realidade sujeita a organização da burocracia pública a muitos desvirtu-
amentos, uma vez que os interesses das corporações dos seus funcionários
ou os interesses de grupos privados podem prevalecer sobre o interesse pú-
blico ou do cidadão.

O modelo de administração pública convencional vem sofrendo mui-
tas críticas pela sua incapacidade de produzir a contento os serviços públi-
cos. Os custos e a ineficiência da administração pública que adota esse mo-
delo são cada vez maiores, principalmente quando está sob o imperativo dos
limites fiscais. Não se pode deixar de citar o fato de que as pessoas buscam
cada vez mais os serviços públicos, enquanto aumenta o grau de complexi-
dade dessas demandas. O modelo convencional da administração pública
tem demonstrado pouca qualificação para dar resposta ao aumento de cus-
tos e ao grau de complexidade dessas demandas. Por isso mesmo, há muita
frustração com o modelo, levando muitos governos, já na década de 80 do
século passado, a buscar modelos mais eficientes e capazes de superar as
deficiências da burocracia, principal aparato do modelo de administração
pública convencional.

O segundo modelo, denominado a nova gestão pública, surgiu como
resposta às deficiências do modelo convencional. Esse modelo congrega tam-
bém o modelo da reinvenção do governo implantado nos Estados Unidos,
ambos têm raízes no modelo da public choice, já mencionada neste texto.
Ao descrever o modelo da nova gestão pública, Ketll (2000) e Spicer (2004)
identificam as raízes desse movimento com a busca pela produtividade, ou
seja, pela forma como o governo pode produzir com menos gastos; adotar
mecanismos de mercado para superar as deficiências da burocracia; dar fei-
ção de consumidor ao usuário dos serviços públicos; descentralizar os servi-
ços; tornar o fornecedor desses serviços responsável perante o consumidor
final; privatizar os serviços; e, finalmente, adotar a gestão por resultados. To-
das elas, práticas identificadas com a gestão privada dos negócios.

Como já foi descrito antes, as mudanças políticas que ocorreram na
década de 80, associadas a mudanças sociais, econômicas e institucionais,
tornaram o campo fértil para que esse modelo fosse adotado por diferentes
nações nas Américas, na Europa e na Ásia. Os países que mais se distingui-
ram na implantação do modelo são a Nova Zelândia, a Austrália e a Inglater-
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ra. Os principais autores que sustentam esse modelo são Allen Schick, David
Osborn, Ted Gaebler e Al Gore. No Brasil, Bresser Pereira é um autor que se
identifica com essa corrente.

A crítica que se faz a esse modelo está associada à filosofia de mercado
que o sustenta; aos resultados que ele produziu, quando comparado a suas
promessas; à frustração causada por não ter transformado as funções essen-
ciais do estado e por não conter um novo padrão capaz de transformar a
prática e a teoria de administração pública. A crítica avança mais quando se
compara a administração pública convencional com a nova gestão pública e
se conclui que ambas têm a mesma base paradigmática e utilizam a burocra-
cia como estratégia para produzir o bem público. Em síntese, o modelo da
nova administração pública utiliza as organizações privadas e públicas para
produzir o bem público, enquanto a administração pública convencional uti-
liza a organização pública com o mesmo objetivo. Na realidade, o que muda
é a estratégia que busca a eficiência do estado junto ao mercado. Para alcan-
çar esse propósito, a esfera pública fica à mercê da esfera privada, e o cida-
dão como ente político é transformado em consumidor ou cliente. O modelo
também tem recebido críticas porque pode tornar frágil a democracia
(deLEON, DENHARDT, 2000; BOX, MARSHALL, REED, REED, 2001;
COSTA, 2000; TERRY, 2005).

A proposta do novo serviço público é o terceiro modelo de administra-
ção pública. Esse modelo constitui-se em uma proposta emergente cujos
contornos remontam às décadas de 70 e 80. Entre os autores que contribuí-
ram com a proposta estão H. George Frederickson, Carl J. Bellone, Lloyd G.
Nigro, Frederick C. Thayer, Ross Clayton, Michael M. Harmon, David K. Hart,
Robert B. Denhardt e outros, além do brasileiro Alberto Guerreiro Ramos.
Recentemente, Denhardt e Denhardt (2003) elaboraram a base epistemológica
do modelo do novo serviço público. Essas bases tomam por princípio que o
ser humano é, antes de mais nada, um ser político que age na comunidade;
que a comunidade politicamente articulada requer a participação do cida-
dão para a construção do bem comum; e que o bem comum precede a busca
do interesse privado.

A administração pública, em consonância com a proposta dos autores
desse modelo, caracteriza-se por: servir aos cidadãos, não aos consumidores;
estar a serviço do interesse público; emprestar mais valor à cidadania do que
ao empreendedorismo; pensar estrategicamente e agir democraticamente;
reconhecer que a accountability não é simples; servir ao cidadão, em vez de
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controlar e dirigir a sociedade; e valorizar as pessoas, não apenas a produti-
vidade. A função principal do administrador público, segundo esse modelo,
é fomentar a democracia enquanto produz ou coproduz o serviço público
(DENHARDT, DENHARDT, 2003).

O foco central desse modelo de administração pública é servir ao inte-
resse público. Os autores conceituam interesse público como o “resultado do
diálogo sobre valores compartilhados” (DENHARDT, DENHARDT, 2003, p.
67). Comunidade, sociedade civil e cidadania são conceitos centrais ao mo-
delo. Também o são, a virtude cívica, a participação e o envolvimento, bem
como, o serviço público como extensão da cidadania.

Embora o novo serviço público contenha princípios merecedores de
consideração por seu cunho democrático, a proposta ainda requer elabora-
ção para que possa ser implementada. Analisada, isoladamente, a proposta
se recente de práticas administrativas que sejam mais consistentes do que
aquelas dos demais modelos. Ela não oferece uma estratégia para tornar efi-
ciente o uso da organização burocrática e do mercado para a produção do
bem público. É necessário levar-se em conta que o novo serviço público e os
modelos da administração pública convencional e da nova gestão pública se
estruturam sobre bases epistemológicas diferentes. Ademais, o novo serviço
público se conforma ao espaço público enquanto os outros dois modelos
utilizam diversas estratégias que pertencem à esfera privada. Evidencia-se,
pois, que a proposta do novo serviço público foi formulada a partir de princí-
pios diversos daqueles dos demais modelos. Logo, quando o novo serviço
público se propõe a incorporar a administração pública convencional e a
nova gestão pública como estratégias alocativas e de produção do bem pú-
blico, ele o faz sem considerar as diferenças que existem nas bases
epistemológicas desses modelos.

Em que pesem essas críticas, a proposta do novo serviço público é cre-
dora de estudos exaustivos, por seu alcance, profundidade acadêmica e pos-
sibilidade objetiva de ser desenvolvida na prática da administração pública.
Para dar continuidade à discussão, o próximo tópico será dedicado à
complementaridade dos modelos e da proposta.
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3.2 A Complementaridade entre a Proposta e os Modelos de
Administração Pública

Ao longo deste artigo, foram apresentadas as bases epistemológicas para
a reconceituação da administração pública. Os modelos e a proposta de ad-
ministração pública também foram discutidos a partir dessas bases extraídas
da teoria da delimitação dos sistemas sociais. Essa teoria concebe a socieda-
de sob a forma multicêntrica, ou seja, de múltiplos enclaves, entre os quais
está o mercado. Nessa perspectiva, a sociedade politicamente articulada tem
como referência a multidimensionalidade humana. Por isso mesmo, ela re-
quer espaços múltiplos em que o ser humano possa realizar o exercício da
política, da convivialidade e da economia oudo mercado.

Muito embora seja uma concepção heurística de sociedade, ela tem a
possibilidade objetiva de se concretizar, uma vez que a realidade social se
constitui, sempre, de sistemas mistos. Mesmo nas modernas sociedades de
mercado, nas quais predomina o espaço da economia, existem espaços ou
enclaves delimitados em que há a possibilidade objetiva do exercício da
multidimensionalidade humana. Negar essa possibilidade seria admitir a exis-
tência de um sistema social puro, o que, do ponto da vista da ciência e da
realidade social, é inconcebível (RAMOS, 1981).

O conceito de administração pública desenvolvido neste artigo tam-
bém se estrutura sob a premissa de uma sociedade multicêntrica, articulada a
partir da multidimensionalidade humana. De acordo com esse conceito, os
conhecimentos sobre a multidimensionalidade do ser humano, a constitui-
ção multicêntrica da sociedade e as condições objetivas de cada sociedade,
no seu conjunto, são essenciais para a prática da administração pública e
consequente provisão dos serviços públicos.

Assim como o ser humano e a sociedade não podem ser entendidos de
maneira fragmentada ou linear, também a prática da administração pública
não pode ocorrer a partir de um modelo que privilegie apenas a burocracia
pública ou o mercado como provedores e alocadores dos serviços públicos.
Também não pode privilegiar, de forma isolada, uma proposta de adminis-
tração pública cujo foco seja a democracia, sem estratégia objetiva para pro-
duzir os demais bens e serviços públicos. A prática da administração pública
em uma sociedade multicêntrica requer, portanto, múltiplas práticas e mode-
los, cada qual apropriado ao seu espaço na sociedade. Em outros termos, os
modelos e propostas emergentes da administração pública, quando analisa-
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dos isoladamente, apresentam sérias restrições, pois partem do pressuposto
de que o ser humano e a sociedade são unidimensionais. Tais modelos e
propostas, contudo, quando utilizados nos espaços que lhes são próprios,
em uma sociedade multicêntrica, politicamente articulada, podem ser de va-
lia para a administração pública. Logo, em termos de possibilidade objetiva,
os atuais modelos e propostas de administração pública podem vir a ser mais
eficientes e eficazes, quando vistos de forma complementar, a partir de uma
mesma base epistemológica que concebe a sociedade sob a perspectiva
multicêntrica e politicamente articulada.

A administração pública convencional utiliza a burocracia pública para
a produção dos serviços públicos. Essa estratégia de produção pertence ao
espaço da economia ou do mercado, uma vez que, no seu âmbito, a domina-
ção é legítima. O modelo é necessário para a produção de serviços públicos
em larga escala e em tarefas de rotina elevada; é necessário, por exemplo,
para a realização das atividades em campanhas de vacinação, na área de
saúde pública; em atividades de controle e contabilidade, na área de arreca-
dação de impostos; e em policiamento ostensivo, na área de segurança pú-
blica. Sua eficiência requer um modo de gestão que permita o uso de estru-
turas de consentimento, já descritas em outro tópico deste artigo. Quando
utilizado em uma sociedade politicamente articulada, requer formas de con-
trole social e de accountability que o tornem responsivo à sociedade
(VIGODA, 2002). Dessa maneira, o modelo se conforma ao espaço que lhe
é pertinente, delimitado pelo controle que lhe impõe a sociedade.

A nova gestão pública utiliza a burocracia pública e privada para a pro-
dução dos serviços públicos. Esse modelo pertence ao espaço da economia
ou do mercado, nele se utilizam estratégias e tecnologias que são próprias do
mercado. Ele é necessário para a produção em larga escala e para a execu-
ção de atividades em que o mercado é eficiente alocador de bens e serviços,
por exemplo: para a produção de vestimentas especiais para hospitais e pos-
tos de saúde pública, na área da saúde pública; na construção de escolas, na
área de educação; e na construção de estradas e usinas para a geração de
energia, na área de logística, transportes e energia. Também esse modelo
requer controle social e accountability, de maneira a tornar as suas atividades
transparentes para a sociedade (KLINGNER, NALBANDIAN, ROMZEK, 2002).
É necessário lembrar que seu espaço é restrito ao mercado, portanto à esfera
privada. Cabe à sociedade politicamente articulada, nas circunstâncias que
lhe são próprias, definir os meios para delimitá-lo dentro desse espaço.
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O novo serviço público é uma proposta de administração pública emer-
gente que tem seu foco principal voltado para o espaço democrático da soci-
edade. A base epistemológica da proposta se coaduna com o conceito de
administração pública desenvolvido neste artigo. É oportuno lembrar, no
entanto, que essa proposta é limitada quando os demais modelos são aplica-
dos a partir de outra base epistemológica. Faltam-os mecanismos de eficiên-
cia dos demais modelos para torná-la eficaz, para permitir que as suas pro-
postas sejam exequíveis. Portanto, para viabilizar a proposta do novo serviço
público, é necessário que a sociedade seja politicamente articulada, nos
moldes de uma sociedade mult icêntrica, e que ela espelhe a
multidimensionalidade humana. A proposta do novo serviço público abran-
ge os demais modelos e seus exemplos. São peculiares a ela, no entanto, os
exemplos de articulação política e de liderança para envolvimento das forças
do tecido social na produção dos serviços públicos que requerem a partici-
pação de múltiplas instâncias sociais. O controle social e a accountability lhe
são inerentes (DENHARDT, DENHARDT, 2003). O foco da proposta está
delimitado ao espaço político, em que pesem as suas estratégias de articula-
ção e liderança para o envolvimento de outras instâncias sociais.

Os modelos e a proposta de administração pública, como foi discutido
até aqui, são necessários para a produção dos serviços públicos. Eles se
complementam como estratégias para a produção do bem público em uma
sociedade politicamente articulada. Há, no entanto, espaços na esfera públi-
ca que não são contemplados por esses modelos e proposta. As comunida-
des, as organizações sociais de toda sorte e o cidadão – partícipes na produ-
ção dos serviços públicos –, também fazem parte da sociedade politicamente
articulada. Há necessidade de formular novos modelos de administração
pública que abranjam as instâncias sociais como coprodutoras dos serviços
públicos. Essa é uma lacuna que precisa ser preenchida na administração
pública. Da mesma forma, as atividades de responsabilidade social das em-
presas que produzem o bem público necessitam de uma proposta que as
incorpore à administração pública. O conjunto composto pelos modelos e
pela proposta de administração pública, pela área de responsabilidade soci-
al das empresas e pelas diversas instâncias sociais, quando agindo de forma
complementar, pode coproduzir o bem público com a eficiência, a eficácia e
a efetividade demandadas pela sociedade. Sob a perspectiva da administra-
ção pública, a questão estratégica mais importante é definir a articulação e o
modelo ou os modelos necessários a cada espaço da sociedade politicamen-
te articulada.
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A complementaridade dos modelos e da proposta de administração
pública, discutida neste artigo, requer uma estratégia de implementação em
que os serviços públicos sejam coproduzidos pelas diversas instâncias e or-
ganizações da sociedade politicamente articulada. A coprodução em rede
do bem público é uma estratégia, por excelência, para que os serviços públi-
cos sejam produzidos de maneira eficaz. Muito se tem escrito sobre esse as-
sunto, porém pouco do ponto de vista da complementaridade dos modelos e
da proposta de administração pública. Entre os autores que discutiram a
coprodução dos serviços públicos se destacam Cooper e Kathi (2005),
Marschall (2004), Sundeen (1985), Levine (1984), Brudney e England (1983),
Rosentraub e Sharp (1981), Kiser e Percy (1980), e Vhitaker (1980). Nesse
ponto é importante esclarecer que a implantação da coprodução dos servi-
ços públicos, quando vista sob a perspectiva da complementaridade dos
modelos e da proposta de administração pública, supera as dificuldades im-
postas pelo fenômeno do hollow state (MILWARD, 1996; MILWARD e
PROVAN, 2000) e do thinning of institutions (TERRY, 2005).

Em suma, a coprodução dos serviços públicos a part ir  da
complementaridade dos modelos e da proposta de administração pública
pode ocorrer (1) por meio da organização burocrática em que haja a gestão
participativa obtida por meio de estruturas de consentimento; (2) por meio
das organizações sociais com características isonômicas; (3) por meio de co-
munidades engajadas com a produção do bem público; (4) por meio da res-
ponsabilidade social das empresas, quando elas produzem um bem público,
fato amplamente ignorado pelos estudiosos da administração pública; e (5)
por meio do cidadão, em seu papel de ser político, produzindo o bem público.
Esse conjunto pode constituir-se em rede, tornando possível a
complementaridade de modelos e da proposta discutida ao longo deste artigo.

A estratégia de coprodução do bem público, a par t ir  da
complementaridade dos modelos e da proposta, requer atividades de coor-
denação política além da atividade usual de coordenação na organização
burocrática pública. Também a liderança da rede que coproduz o bem públi-
co, interagindo em todos os espaços da sociedade politicamente articulada,
tem atribuições mais complexas do que aquelas exercidas no âmbito da bu-
rocracia. Faz-se, portanto, imperativo o preparo de coordenadores e líderes
para agir em sistemas de coprodução dos serviços públicos que adotem a
complementaridade dos modelos e da proposta de administração pública
discutidos neste artigo. Esse é, provavelmente, o mais importante desafio das
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escolas que formam administradores públicos, seja em nível de graduação
ou pós-graduação (NALBANDIAN, 1999). O próximo tópico contém algu-
mas considerações a esse respeito.

4 Considerações Finais

Ao longo deste artigo elaborou-se a reconceituação da administração
pública baseada em categorias da teoria da delimitação dos sistemas sociais.
Também foram descritos e discutidos os modelos de administração pública,
a complementaridade entre os modelos e a proposta de administração públi-
ca, além das diversas instâncias que podem produzir e coproduzir o bem
público. Ainda foram levantadas algumas considerações sobre a necessida-
de de prepararem lideranças para a coprodução do bem público, quando os
modelos e a proposta de administração pública são utilizados de forma comple-
mentar. As considerações finais deste artigo, portanto se voltam para esse assunto.

É importante ressaltar que, para a implementação da complementaridade
dos modelos e da proposta discutida ao longo deste artigo, impõe-se a estraté-
gia da coprodução do bem público. Da mesma forma, o processo de articula-
ção política, essencial para a implantação da complementaridade, exige líde-
res de redes de coprodução capazes de servir ao cidadão e à comunidade
nos moldes propostos por Denhardt e Denhardt (2006), Nair (1994), Wheatley
(1994) e Block (1993).

Essas lideranças podem ser preparadas pela reflexão-na-ação e pelos
meios de educação utilizados em escolas que preparam lideranças para a
administração pública. A reflexão-na-ação ocorre pela aprendizagem indivi-
dual experienciada (SCHÖN, 2000). Existem outros meios para estimular a
reflexão-na-ação, como, por exemplo, a pesquisa-ação e a pesquisa partici-
pante. A reflexão-na-ação ocorre quando se estabelece um diálogo daquele
que pratica ou praticou a ação consigo mesmo (CUNLIFFE; JUN, 2005). Essa
aprendizagem requer a ausência de qualquer constrangimento externo e o
exercício da liberdade da mente humana. Ela se insere na discussão feita por
Guimarães (2003) sobre a organização de aprendizagem no setor público.

Cursos que pretendem preparar administradores públicos para atuar
em sistemas de coprodução do bem público, em que os modelos e a propos-
ta de administração pública são utilizados de forma complementar, precisam
oferecer uma base sólida de conhecimentos das humanidades. Compreen-
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der a questão da participação do cidadão na comunidade e os meios de faci-
litar esse processo é de capital importância para o preparo das lideranças
desses sistemas. Também a experimentação deve ser privilegiada, pois os
estudantes precisam agir na vida e praticar a reflexão-na-ação para alicerçar
o saber. Tal intento cobra desenvolver a pesquisa no meio em que se insere
a ação, para criar o saber sobre a comunidade em que se pretende agir.

A participação do cidadão em sua comunidade agrega uma variável
importante para a formação do administrador público, uma vez que a res-
ponsabilidade pela produção do bem público passa a ser, também, das pes-
soas da comunidade. Nesse caso, é insuficiente a formação do administrador
como um generalista. Essa nova realidade requer conhecimentos sobre ciên-
cia política, sociologia, antropologia, filosofia e sobre liderança de redes para
a coprodução do bem público. Esses conhecimentos não descaracterizam a
formação do administrador, muito pelo contrário, a sua abrangência
multidisciplinar permite que ele compreenda melhor a sociedade ou a co-
munidade e suas complexas dimensões.

A pesquisa nas escolas de administração pública também pode contri-
buir para a implantação da proposta de coprodução do bem público nos
moldes em que ela foi desenvolvida neste artigo. Por exemplo, observar como
ocorre a articulação política para a formação de redes de organizações soci-
ais ou como se realiza a liderança e a coordenação da coprodução do bem
público, entendida a liderança como um ato de servir ao cidadão e à comu-
nidade. As questões relacionadas com o trabalho e a ocupação, as relações
simbólicas na comunidade e a ação administrativa nos espaços das organiza-
ções sociais impõem ser mais bem pesquisadas e estudadas.

Vale relembrar, finalmente, que o conceito de administração pública
desenvolvido neste artigo tem como centro o ser humano, único e
multidimensional, partícipe da sociedade multicêntrica articulada politica-
mente. Mediante esse conceito, foi possível demonstrar a complementaridade
dos modelos de administração pública. Estudar e pesquisar a administração
pública, sob esse prisma, é o desafio que se coloca a todos aqueles que bus-
cam desenvolver e implantar um novo serviço público para servir ao interes-
se público.
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Models of Public Administration as
Complementary Strategies for Co-production of

Public Good

Abstract

Public administration is re-conceptualized based on the Social Systems Delimitation
Theory, which focuses the society politically articulated considering the concept of
the human being, as the main actor in the construction of society. Models of public
administration are discussed herein, considering this re-conceptualization aiming
at showing it as complementary to one another and to the co-production network
of public goods from which they are a part of. Human existence fulfills itself in
multiple spaces, each of which has its own needs and exigencies. These models of
public administration apply to this social reality. When analyzed under this
perspective, such models are complementary to one another, each one with its
own space of applicability in a politically articulated society; consequently, public
good is co-produced in network, and these models are a part of this network, as
well as of the other community stances, of which society consists of. In sum, some
considerations on research and study on administration are made based on these
models of public administration as complementary strategies for co-production of
public good.

Key-words: Public administration. Models. Co-production. Complementary
Strategy. Multidimensionality.
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